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AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA – MT

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PÚBLICAS 

A AUTORIDADE SUPERIOR COMPETENTE 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 005/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N°. 
033/2024

A empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA, inscrita sob 

CNPJ n.º 43.614.059/0001-82, situada na Rodovia MT 010 (Estrada da Guia), Km 24, 

Zona Rural, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso – CEP 78.104-000, e-mail: 

juridicos.mep@gmail.com e docsassessoria@gmail.com, neste ato representado por sua 

procuradora, Sra. Priscila Consani das Mercês Oliveira, brasileira, casada, OAB MT 

18.569-B, portadora da cédula de Identidade RG n.º 10.616.831-8 SSP/PR, inscrita no 

CPF n.º 075.082.869-28, com escritório profissional na Avenida Miguel Sutil nº 8388, sala 

1005, 10º andar, Bairro Santa Rosa, na cidade de Cuiabá, estado do Mato Grosso, vem 

respeitosamente perante vossa senhoria, apresentar as suas RAZÕES DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO, frente à decisão que habilitou a empresa CESTEIRO ALIMENTOS 

LTDA, pelos motivos de fato e direito a seguir expostos:
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

Do Edital em seu item 15.2.:

15. DOS RECURSOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.

Prazo da intenção de recurso: 27/06/2024

Data máxima para apresentação das razões de recurso: 02/07/2024

Data da apresentação: 02/07/2024

Portanto, tem-se a presente peça como tempestiva, devendo ser recebida, apreciada e 

julgada em conformidade com os ditames processuais e princípios licitatórios.

II – DO BREVE RELATO DOS FATOS

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2024,

onde o Município de Nova Brasilândia-MT, tem como objetivo a “CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

PARA ATENDER TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 

BRASILÂNDIA/MT, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.”.

Após a fase de lances, começou a parte de habilitação, e em 

momento de verificação dos documentos de habilitação, a empresa CESTEIRO 

ALIMENTOS LTDA foi declarada classificada e habilitada para alguns itens do pregão em 

comento, incluindo os itens 41 e 42 (peixe). Vejam os itens em comento:
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ITEM 41 - PEIXE - DO TIPO PINTADO, EM CUBOS, OU EM POSTAS, 
LIMPO, SADIO, CONGELADO, INTEGROS, EVISCERADOS, SEM OSSO, 
APRESENTANDO CARNE FIRME, ELASTICA, COR BRANCA, ROSADA 
E ODOR CARACTERISTICO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ATOXICA, TRANSPARENTE.

ITEM 42: PEIXE - PINTADO, EM FILES, PRODUTO CRU COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; LIMPO ISENTO DE TECIDOS 
INFERIORES COMO: OSSOS, CARTILAGENS, GORDURAS, TENDOES, 
ETC; RESFRIADO. EMBALADO A VACUO, OU EM FILME PVC OU SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE.

Ocorre que, a classificação/habilitação da empresa CESTEIRO 

ALIMENTOS LTDA se deu de forma indevida, ora que:

· O atestado de capacidade técnica apresentado não

comprova o fornecimento de produto compatível aos itens 

arrematados. Assim, se faz necessário que o atestado seja 

diligenciado a fins de comprovar o fornecimento de produtos 

compatíveis com os itens 41 e 42 do certame (PEIXE).

· E por fim, se faz necessário que seja diligenciado a 

marca ofertada nos item 41 e 42, com fins de verificar se a 

mesma possui qualquer um dos registros SIM, SISE e SIF, 

sendo que estes são obrigatórios e responsáveis pela 

fiscalização/inspeção Sanitária de produtos de origem animal, 

que atuam em estabelecimentos que realizam a criação e 

comercialização de seus produtos, NÃO PODENDO HAVER 

VENDAS DE PEIXES sem este Selo de Inspeção; 

Diante o exposto, não se vê outra forma de se resguardar do direito 

de ser tratado de forma isonômica e legal, onde a empresa CESTEIRO ALIMENTOS 

LTDA possa ser inabilitada por não cumprir com todas as exigências do Edital.

III – DO DIREITO

III.I – DA NECESSÁRIA DILIGÊNCIA NO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Edital exige que a empresa apresente Atestado de Capacidade 

Técnica, conforme item abaixo:
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9.13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.13.1. Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) 
por pessoa jurídica de direito Público ou Privado (caso o atestado seja 
emitido por pessoa jurídica de direito privado, obrigatoriamente deverá ter 
RECONHECIMENTO DE FIRMA e/ou ASSINADO DIGITAL COM 
CERTIFICADO DE AUTENTICIDADE), que comprovem a entrega do 
objeto/serviço similar, pertinente ou compatíveis ao objeto desta 
Licitação. Na descrição deverão conter informações que permitem o 
entendimento dos trabalhos realizados, bem como aferir a semelhança, 
pertinência ou compatibilidade com o objeto licitado.
9.13.2. Os atestados deverão conter:

9.13.2.1. Ser emitido(s) em papel timbrado ou que identifique a 
pessoa jurídica declarante, contendo CNPJ e endereço atualizado; 
9.13.2.2. Nome completo, telefone, cargo e assinatura do 
responsável pela emissão;

9.14. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa 
jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando 
a obter informações sobre o serviço prestado, podendo solicitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios da execução/fornecimento do serviço.

O objeto dos itens 41 e 42, aqui confrontados referem-se a:

ITEM 41 - PEIXE - DO TIPO PINTADO, EM CUBOS, OU EM POSTAS, 
LIMPO, SADIO, CONGELADO, (...).

ITEM 42: PEIXE - PINTADO, EM FILES, PRODUTO CRU COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; LIMPO (...).

Para cumprir com a exigência do item 9.13. do Edital, a empresa 

Recorrida apresentou 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica 

de direito público, que atestam o fornecimento de produtos de gênero alimentícios,

contudo, trata-se de atestado GENÉRICO, desacompanhado de Contrato, ARP, ou notas 

fiscais, qual não descreve/discrimina os produtos que foram fornecidos, logo, não 

comprova o fornecimento de produto compatível com os Itens arrematados do licitado. 

A licitação visa a contratação de 146 tipos (itens) de alimentos, logo, 

mesmo que a Recorrida tenha fornecido carne bovina, queijos e outros alimentos, é 

necessário que comprove que forneceu a Prefeitura peixes (pescado).

Sabe-se que, os atestados emitidos por entes públicos possuem fé 

pública, motivo pelo qual a Recorrente não está a questionar a veracidade do atestado, 

mas sim, sua compatibilidade com o item arrematado no certame, uma vez que uma vez 

que o atestado é genérico e não se pode presumir que atenda ao demandado. Vejam:
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Em analise ao atestado, não é possivel comprovar que houve 

fornecimento de peixes ou algum produto compativel, logo, se faz necessário que o 

órgão efetue diligencias com fins de comprovar se a empresa detém capacidade na 

venda de peixes.

Tendo em vista que a Recorrida não apresentou os contratos 

celebrados junto a Prefeitura, ou a Ata de Registro de Preço dos certames que 

FORNECEU PEIXE, é necessário que se diligencie o atestado apresentado, pois, se não 

restar comprovado o fornecimento de pescado, terá descumprido com o item 9.13. do

Edital, devendo ser inabilitada.

O próprio Edital prevê o direito de diligenciar/solicitar junto ao 

emitente do atestado cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatórios:

9.14. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto a pessoa 
jurídica emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando 
a obter informações sobre o serviço prestado, podendo solicitar cópias 
dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 
comprobatórios da execução/fornecimento do serviço

Ressalta-se que, o atestado de capacidade tecnica deve ser 

compativel com peixes congelados, onde inclusive, a forma de transporte dos produtos 

congelados é totalmente diferente, e, portanto, o atestado de capacidade técnica não pode 

ser aceito ser for divergente. A insistência desta Recorrente em que a empresa 

Recorrida demonstre capacidade técnica com venda de pescado congelados, se dá 

pelo fato dos cuidados necessários, ora que, estas não são elaboradas de acordo 

com os demais produtos como: carne, iscas, frios.

Assim, a fim de que todos os princípios do ato de licitar sejam 

respeitados, principalmente o da transparência e legalidade, se faz necessário que seja 

realizada diligência nos referidos atestados com fins de comprovar a compatibilidade com 

o item arrematado.

O Tribunal de Contas da União já possui entendimento pacificado, 

que havendo dúvidas sobre a capacidade técnica de determinada empresa, por quaisquer 

uma das partes (Pregoeiro ou Concorrente) a diligência deve ser realizada:
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“Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou 
editalícias, especialmente dúvidas que envolvam critérios e atestados 
que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o
responsável pela condução do certame deve promover diligências 
para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que 
servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, 
§ 3º, da Lei 8.666/1993). (Acórdão TCU nº 3.418/2014-Plenário)”

Verifica-se assim, que a Pregoeira tem o dever de diligenciar um 

documento sempre que passível de dúvida, ou dúvida dele mesmo, ou dúvida levantada 

por algum dos presentes, conforme princípio da isonomia, transparência, legalidade e 

publicidade. 

Os atestados de capacidade têm a finalidade de comprovar para a 

Administração Pública, por intermédio de um documento subscrito por terceiro alheio à 

disputa licitatória, de que o licitante já executou o objeto licitado em outra oportunidade e 

a referida execução foi a contento, o que gerará confiança e segurança à Administração 

licitadora de o aludido licitante possuir expertise técnica. 

Acerca do assunto, a Súmula 263 do TCU indica ser legal para a 

comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes:

“SÚMULA Nº 263/2011 Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, 
é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos 
mínimos em obras ou serviços com características semelhantes,
devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado.”

Portanto, requer-se que a comissão de licitação efetue diligência no 

atestado, para fins de comprovar o FORNECIMENTO de produtos compatíveis com 

os item 41 e 42 (PEIXE) do certame, onde a empresa apresente as notas fiscais, 

contrato, nota de empenho, ou qualquer documento que possa demonstrar que 

FORNECEU a Prefeitura emissora do atestado, produto compatível com PEIXE, e caso 

não consiga comprovar sua COMPATIBILIDADE com os Itens arrematados, deve ser 

INABILITADA. 
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III.II – DA COMPROVAÇÃO QUE O PRODUTO POSSUI SELOS SIM OU SISE OU SIF

PARA OA ITENS 41 E 42

Vejam do que se trata os itens 41 e 42 do Edital:

ITEM 41 - PEIXE - DO TIPO PINTADO, EM CUBOS, OU EM POSTAS, 
LIMPO, SADIO, CONGELADO, INTEGROS, EVISCERADOS, SEM OSSO, 
APRESENTANDO CARNE FIRME, ELASTICA, COR BRANCA, ROSADA 
E ODOR CARACTERISTICO, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 
POLIETILENO ATOXICA, TRANSPARENTE.

ITEM 42: PEIXE - PINTADO, EM FILES, PRODUTO CRU COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; LIMPO ISENTO DE TECIDOS 
INFERIORES COMO: OSSOS, CARTILAGENS, GORDURAS, TENDOES, 
ETC; RESFRIADO. EMBALADO A VACUO, OU EM FILME PVC OU SACO 
PLASTICO TRANSPARENTE”

A empresa CESTEIRO ALIMENTOS LTDA foi arrematante dos itens 

elencados acima, para os quais ofertou a marca “FISH”, porém, ela deve comprovar que 

a MARCA detém um dos SELOS necessários: SIM, SISE e SIF.

Vejam o que dispõe Decreto nº 9.013/2017 do Ministério da 

Agricultura e Pecuária (MAPA)

“Da inspeção post mortem de pescado
Art. 204. Na inspeção de pescado, além do disposto nesta Subseção e em 
norma complementar, aplica-se, no que couber, o disposto na Seção III 
deste Capítulo.
Parágrafo único. A terminologia post mortem não se aplica às espécies de 
pescado comercializadas vivas.
Art. 205. Entende-se por pescado os peixes, os crustáceos, os moluscos, 
os anfíbios, os répteis, os equinodermos e outros animais aquáticos usados 
na alimentação humana.
Parágrafo único. O pescado proveniente da fonte produtora não pode 
ser destinado à venda direta ao consumidor sem que haja prévia 
fiscalização, sob o ponto de vista industrial e sanitário.”

Vejam que o Decreto não deixa dúvidas quando insere que os 

produtos somente podem ser destinados a venda direta ao consumidor após previa 

fiscalização. 

Ainda, de acordo com a Lei n.º 1.283, de 18 de dezembro DE 1950:

Art. 1.º - É estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o 
ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem 
animal, comestíveis e não comestíveis, sejam adicionados ou não de 
produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 
acondicionados, depositados e em trânsito.
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b) os pescados e seus derivados;
Art. 2.º - São sujeitos a fiscalização prévia nesta lei:
b) os pescados e seus derivados;
Art. 3.º - A fiscalização, de que trata esta lei, far-se-á:

b) nos entrepostos de recebimento e distribuição de pescado e nas fábricas 
que os industrializam;

Assim, é notório que tanto a marca quanto a empresa que efetue 

a venda dos produtos devem estar devidamente fiscalizados para a comercialização 

dos peixes. 

A exigência dos selos SIM OU SISE OU SIF, é com fins de garantir 

que o produto passou por inspeção e não está sendo vendido de forma clandestina, o que 

poderia representar um risco à saúde do consumidor.

No Brasil, podem ser encontrados 3 tipos de selo, em produtos de 

origem animal, variando de acordo com a área de abrangência. Dessa forma, são eles:

1. SIM (quando comercializado no próprio município).

2. SISE (no Estado de Mato Grosso)

3. SIF (válido em todo o Brasil e para exportação).

É obrigatório que todo produto de origem animal seja registrado no 

SIM, SISE ou SIF e o estabelecimento produtor também. Com isso, produtos sem esta 

procedência estão irregulares e quem os comercializa e/ou produz está sujeito a 

penalidades e até sanções criminais.

Além disso, carimbo de inspeção representa uma marca oficial e 

constitui a garantia de que o produto é procedente de estabelecimento inspecionado 

e fiscalizado por Órgãos competentes.

Abaixo de encontra a decisão do Ministério Público do Estado de 

Mato Grosso – Promotoria de Justiça de Campinápolis, Inquérito Civil, SIMP: 000106-

052/20196, através do Promotor de Justiça, Sr. Roberto Arroio Farinazzo Junior, acerca 

de empresas que se encontrem comercializando produtos de forma clandestina:

‘CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 1.283/50 estabelece "a 
obrigatoriedade da prévia fiscalização sob o ponto de vista industrial e 
sanitário de todos os produtos de origem animal, comestíveis ou não 
comestíveis" (art. 1.), e determina ainda que estão sujeitos a tal fiscalização 
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os "animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias 
primas" (art. 2.°);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 7.889/89 consigna que a inspeção 
sanitária prévia de que trata a Lei n.º 1.283/50, quanto aos produtos de 
origem animal, é também de competência dos municípios, nos termos do 
art. 23, II. da Constituição Federal, e ainda que a referida competência 
fiscalizatória se dará por meio de seus órgãos, quando os estabelecimentos 
a ela submetidos participarem do comércio apenas no âmbito municipal;
CONSIDERANDO que o município de Campinápolis/MT conta com diversos 
estabelecimentos que comercializam carne, além de estabelecimentos de 
abate de animais para o consumo humano, os quais não foram 
regularizados conforme a respectiva legislação, desde o inic io do presente 
Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que, embora OS estabelecimentos encontrem-se 

irregulares, o poder público não os têm fiscalizado e penalizado de maneira 
assídua, de modo a coibir a prática de abate clandestino/irregular de 
animais para consumo humano;
CONSIDERANDO que a cidade de Nova Xavantina/MT dispõe de local para 
realização de abate terceirizado, conforme infere-se do Oficio 001/2016 -
fls. 206, cabendo, portanto, aos empresários do ramo do abate de bovinos, 
arcar com as despesas, para que a carne comercializada atenda as normas 
sanitárias;
CONSIDERANDO por fim, a inércia do Município e dos responsáveis pelos 
estabelecimentos de abate de animais para o consumo humano, quanto a 
temática trazida no Inquérito Civil 000106-052/2016 e O desinteresse em 
regularizarem. RESOLVE RECOMENDAR ao município de 
CAMPINÁPOLIS, na pessoa do Prefeito Municipal, Sr. José Bueno Vilela, 
bem como na pessoa do Secretário da Agricultura, Sr. Epaminondas, que:
1- Determinem ao setor responsável da Prefeitura Municipal que 
realize inspeção/fiscalização bimestralmente e sem prévia notificação 
em todos os estabelecimentos que comercializem/forneçam carnes ou 
qualquer outro produto de origem animal (estejam ou não eles 
mencionados no presente procedimento administrativo), exercendo 
seu poder de polícia, por meio da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Desenvolvimento Económico e Social (em relação aos abatedouros) e 
da Vigilância Sanitária (em relação aos estabelecimentos comerciais), 
com o auxílio que julgar necessário dos demais órgãos estaduais e 
federais, encaminhando-se os relatórios ao Ministério Público, no 
prazo de 30 dias;
2- Que apliquem, de imediato, a legislação concemente à implantação 
do Serviço de Inspeção Municipal e fiscalização dos produtos de 
origem animal e vegetal do Município;
3- Que difundam as informações relativas aos abates clandestinos e 
consumo dos produtos irregulares de origem animal, por meio dos órgãos 
públicos, rádios, palestras, folhetos etc., com apoio das escolas, Procon, 
Vigilância Sanitária, Ministério Público etc.
Os destinatários desta recomendação (Prefeito e Secretário da 
Agricultura) deverão ser cientificados que o não acatamento da 
presente recomendação, com a devida fiscalização por parte da 
Vigilância Sanitária, implicará responsabilidade do poder público, nas
pessoas de seus respectivos gestores, em razão de eventual omissão 
ilegal.
E RECOMENDAR aos proprietários dos estabelecimentos abaixo e outros 
estabelecimentos que comercializam came para consumo humano e/ou 
realizam o abate de animais de maneira clandestina, para o consumo 
humano, que seja de conhecimento do Ilustre Técnico Ministerial:
Casa de Carne Galvão
Casa de Carne Badoi
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Casa de Carnes Suínos
Marbo Supermercados
Supermercado Real
Supermercado Gaz e Bebidas
Supermercado Bom Preço
Supermercado Serve Bem
1- Que se abstenham de adquirir carnes de animais abatidos 
clandestinamente e/ou abstenham-se de abater animais para consumo 
humano de maneira clandestina, em desrespeito às normas sanitárias 
vigentes, sob as penas da lei.
2- Independente do custo, os responsáveis pelos estabelecimentos que 
realizam o comércio de carne deverão buscar locais que comercializam 
carne e/ou realizam o abate de animais de maneira regular, respeitando 
todas as normas sanitárias e protocolos necessários para a espécie.
3 - Até a criação/construção de abatedouro no município de 
Campinápolis/MT, os responsáveis pelo abate de animais para o consumo 
humano deverão buscar abatedouros em cidades vizinhas, tal como Nova 
Xavantina/MT, conforme sugerido no Oficio 001/2016-fls. 206, para que o 
abate de animais não ocorra de maneira clandestina.
A presente recomendação passa a ter validade a partir de seu recebimento, 
para fim de cumprimento do disposto no item especificado acima.
Sem mais para o momento, e na certeza do atendimento da presente 
Recomendação Ministerial, colocamos esta Promotoria de Justiça à 
disposição para informações e esclarecimentos. ”

Assim, se faz necessário a diligência na marca apresentada pela 

empresa no item 6, com fins de comprovar que ela possui qualquer um dos selos SIM, 

SISE e SIF, ora que, o produto ofertado DEVE trazer segurança à saúde dos funcionários 

e terceiros do Órgão.

Ademais, caso o Órgão entenda por não realizar a diligência, está 

colocando a vida de diversas pessoas em risco ao aceitar que uma empresa que 

sequer possui a documentação legal atenda a este Admirável Órgão. 

É preciso que o Órgão entenda que o intuito desta peça não é 

tumultuar o certame, mas sim, garantir que o Órgão estará adquirindo um produto com 

procedência legal, e este objetivo somente será atingido se o Órgão parar de permitir que 

empresas irregulares participem das licitações, e mais ainda, se tornem vencedoras. 

Frente as justificativas apresentadas, resta claro que a Prefeitura 

não pode adquirir um produto que não tem origem legal, que não possui selo de inspeção, 

ou seja, independente da venda ser para Órgão Público ou Ente Privado, o produto é 

ilegal, pois, não segue os rigores da vigilância sanitária, e, portanto, o produto não serve 

para consumo humano. 



JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA
CNPJ: 43.614.059/0001-82

Rodovia MT 010 km 24 Estrada da Guia – Zona Rural
Cuiabá – MT, CEP 78104-000

naturalefish.licitacao@gmail.com
Tel. (65) 99946-4264

Caso o Órgão tenha dúvidas acerca dos fatos alegados, o Órgão 

pode estar diligenciando perante os entes fiscalizadores. 

IV - DOS PEDIDOS

Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido 

e julgado TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins de que:

a) Seja Diligenciado o atestado de capacidade técnica 

apresentado pela empresa CESTEIRO ALIMENTOS LTDA, a 

fim de que seja suprida toda e qualquer dúvida acerca dos 

documentos, deixando o processo transparente, e tratando os 

participantes com a isonomia necessária;

i. Nessa diligência, se faz necessário que a empresa 

comprove o fornecimento de produtos compatíveis 

com o item 41 e 42 do certame, onde a empresa 

apresente as notas fiscais, contrato, nota de empenho, ou 

qualquer documento que possa demonstrar que forneceu

a Prefeitura emissora do atestado, produto compatível 

com PEIXE. Havendo a falta de documento que descreva 

o fornecimento dos bens que deram origem ao atestado 

de capacidade técnica, entende-se que a empresa não

conseguiu comprovar a entrega de produtos compatíveis 

com o ITEM 41 e 42 do certame, e se isso ocorrer, pede-

se que a mesma seja inabilitada.

b) Seja DILIGENCIADO a marca apresentada (FISH) no

item 6 do certame, ora que, tanto a marca quanto a Indústria, 

DEVEM possuir fiscalização/inspeção Sanitária, e, portanto, 

deve ser apresentado o selo SIM, ou SISE ou SIF;

i. Caso não restar comprovado que o produto/marca 

ofertada nos itens 41 e 42, possui selo de inspeção para 



JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA
CNPJ: 43.614.059/0001-82
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venda de peixes, que seja, a empresa, 

DESCLASSIFICADA, do presente certame, tendo em 

vista o descumprimento da Lei n.º 1.283, de 18 de

dezembro DE 1950;

c) Não sendo está a convicção deste Pregoeiro, seja o 

presente recurso encaminhado para o Jurídico para fins de 

parecer, e ao final seja encaminhado a autoridade superior 

competente para fins de análise e julgamento final.

Estes são os termos,

Pede deferimento.

Cuiabá/MT, 02 de julho de 2024

Priscila Consani das Mercês Oliveira
Procuradora 
OAB/MT 18569-B

PRISCILA CONSANI 

DAS MERCES 

OLIVEIRA:0750828

6928

Assinado de forma 

digital por PRISCILA 

CONSANI DAS MERCES 

OLIVEIRA:07508286928 

Dados: 2024.07.02 

16:53:21 -04'00'



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA

090 CONTRATO

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA1315

CUIABA

21 Setembro 2021

Nº FCN/REMP

MTP2100257127

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201878536 em 22/09/2021 da Empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA, CNPJ
43614059000182 e protocolo 211220825 - 14/09/2021. Autenticação: D7CFB92592C8DAA72669259A26E731C0AE56CDE5. Julio Frederico Muller
Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/122.082-5 e o código de
segurança f1U7 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/09/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/122.082-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100257127

Data

14/09/2021

839.074.081-87 PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ 21/09/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201878536 em 22/09/2021 da Empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA, CNPJ
43614059000182 e protocolo 211220825 - 14/09/2021. Autenticação: D7CFB92592C8DAA72669259A26E731C0AE56CDE5. Julio Frederico Muller
Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/122.082-5 e o código de
segurança f1U7 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/09/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/122.082-5

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100257127

Data

14/09/2021

839.074.081-87 PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ 21/09/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201878536 em 22/09/2021 da Empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA, CNPJ
43614059000182 e protocolo 211220825 - 14/09/2021. Autenticação: D7CFB92592C8DAA72669259A26E731C0AE56CDE5. Julio Frederico Muller
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 21/122.082-5.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS

LTDA, de NIRE 5120187853-6 e protocolado sob o número 21/122.082-5 em 14/09/2021, encontra-se registrado na

Junta Comercial sob o número 51201878536, em 22/09/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador

Rene Borges De Souza.

Certifica o registro, o Secretário-Geral, Julio Frederico Muller Neto. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio

eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

839.074.081-87 PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ 21/09/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

839.074.081-87 PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ 21/09/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 09/09/2021

Documento assinado eletronicamente por Rene Borges De Souza, Servidor(a) Público(a), em
22/09/2021, às 13:06.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201878536 em 22/09/2021 da Empresa JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE PESCADOS LTDA, CNPJ
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segurança f1U7 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/09/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

JULIO FREDERICO MULLER NETO955.179.101-06

Cuiabá. quarta-feira, 22 de setembro de 2021
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43614059000182 e protocolo 211220825 - 14/09/2021. Autenticação: D7CFB92592C8DAA72669259A26E731C0AE56CDE5. Julio Frederico Muller
Neto - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/122.082-5 e o código de
segurança f1U7 Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/09/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.

pág. 9/9



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 

Assinatura.



WWW.NATURALEFISH.COM.BR

ENDEREÇO: RODOVIA MT 010, KM 27, CUIABÁ -

MT.TELEFONE: +55 65 99946- 4264

FINANCEIRO@NATURALEFISH.COM.BR

CNPJ: 43.614.059/0001- 82

PROCURAÇÃO

Por meio deste instrumento particular, a JEL AGROINDUSTRIA E COMERCIO DE 

PESCADOS LTDA, CNPJ. 43.614.059/0001-82, situada na Rodovia MT 010 (Estrada da Guia), 

Km 24, Zona Rural, na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso – CEP 78.104-000, neste ato 

representada por PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ, brasileira, 

comerciante, Casada sob regime de Comunhão Parcial de Bens, portadora da cédula de Identidade 

RG 1.066.737-7 SJ-MT, inscrita no CPF/MF sob nº 839.074.081-87, nomeia e constitui sua 

bastante procuradora a Sra. PRISCILA CONSANI DAS MERCÊS OLIVEIRA, brasileira, 

casada, advogada, portadora da cédula de Identidade RG n° 10.616.831-8 SSP/PR, inscrita no 

CPF/MF sob nº 075.082.869-28 e portadora da carteira profissional OAB/MT 18.569-B, e/ou 

KENNYA CONSANI DAS MERCÊS, brasileira, solteira, portadora da cédula de Identidade 

RG n° 3511552-1 SSP/MT, inscrita no CPF/MF sob nº 112.204.199-31  a fim representa-la para 

participar de licitações de todas as modalidades, estando autorizada a manifestar-se verbalmente, 

ofertar descontos, assinar atas de sessão, renunciar e interpor recursos, apresentar representações, 

defesa e denúncias, solicitar informações e documentos, impugnar editais, realizar 

questionamentos, formular propostas, oferecer lances de preços , assinar, entregar e retirar 

documentos, assinar instrumentos contratuais , atas de registro de preços e empenhos, autorizar 

adesões, renovações, aditivos, solicitar reajustes, reequilíbrios, repactuações,  receber intimações 

e notificações, desistir ou não de recursos, credenciar terceiros em pregões presenciais, tomadas 

de preços, concorrências, Concurso, leilão, diálogo competitivo e cartas convite, bem como 

praticar todos os demais atos pertinentes à licitações em geral e ao certame especifico, em nome 

da outorgante, INCLUSIVE SUBSTABELECER e tudo mais que for lícito e necessário para o 

fiel e cabal cumprimento do presente mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso.

Cuiabá, 16 de janeiro de 2023

PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS SCHMITZ
Sócia Administradora

          Assinado digitalmente
          516B-37F0-4086-A74B

PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS
DOS REIS
CPF: 839.074.081-87
Sócia Administradora

Data: 16/01/23 19:04:56
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Sócia Administradora
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COMPROVANTE DE DOCUMENTO

ASSINADO DIGITALMENTE

Código de verificação: B632-94E8-4A08-A7F2

O documento foi assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil pelos seguintes signatários nas datas indicadas (horário de Brasília).

PATRICIA GRAZIELA MEDEIROS DOS REIS (CPF 839.074.081-87) - Sócia Administradora - 16/01/2023 20:04

Para obter o documento assinado, acesse https://www.npaper.com.br/check/ e informe o código acima ou acesse o link abaixo:

https://www.npaper.com.br/check/B632-94E8-4A08-A7F2

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida

Provisória, com força de lei:
    Art.1o  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em

forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras.

    Art. 10.  Observados os critérios a serem estabelecidos pelo Comitê Gestor da ICP-Brasil, poderão ser licenciados como AC

e AR os órgãos e as entidades públicos e as pessoas jurídicas de direito privado.

    Art. 12.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que

trata esta Medida Provisória.

        § 1o  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado

pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

        § 2o  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica,

inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.
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Dautin Blockchain
Rua Dagoberto Nogueira, 100

Ed. Torre Azul - 11º Andar
Sala 1101, Centro, Itajaí - SC

(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223
www.dautin.com | dautin@dautin.com

Prova de Autenticidade válida até 15/04/2024

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
b83ae0adb03dc48cab9b239eff34bd816ae35e42f22294354ed3311bd77f12e1 foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 185461 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "Procuração - NATURALE COM VALIDADE", cujo assunto 
é descrito como "Procuração - NATURALE COM VALIDADE", faz prova de que em 16/01/2024 08:38:27, o 
responsável Merces Assessoria Eireli (20.231.876/0001-56) tinha posse do arquivo com as mesmas 
características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Merces Assessoria Eireli a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 16/01/2024 08:40:49 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xd33106f4162bef97c7f4816f64ea3067efd18d4e339392921199d2ff149eaaa4.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 

com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

validação do documento digital estão disponíveis em: 

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.
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Dautin Blockchain
Rua Dagoberto Nogueira, 100

Ed. Torre Azul - 11º Andar
Sala 1101, Centro, Itajaí - SC

(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223
www.dautin.com | dautin@dautin.com

Prova de Autenticidade válida até 08/04/2024

CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A Dautin Blockchain CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o tipo 
documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de código 
376159464a4b1bf7cbfd5851609d902cb22a2290a79744930ce8909a963a07d8 foi autenticado de acordo com 
as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Binance Smart Chain, sob o identificador único 
denominado NID 182024 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "OAB PRISCILA ", cujo assunto é descrito como "OAB
PRISCILA ", faz prova de que em 09/01/2024 08:09:26, o responsável Merces Assessoria Eireli 
(20.231.876/0001-56) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram reproduzidas na prova 
de autenticidade, sendo de Merces Assessoria Eireli a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do 
documento apresentado a Dautin Blockchain

Este CERTIFICADO foi emitido em 09/01/2024 08:11:36 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa Dautin Blockchain de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e Art. 
411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o cumprimento do 
Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x0d57d47054068efad3efff26555aa6b9a62d581aabc7eac489f8535d73404810.
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://bscscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.


